Será "correto" liberar o uso do computador a um estudante cego no vestibular?
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R E S U M O

Faz poucas décadas desde que estudantes cegos são aceitos no ensino convencional, e em particular no ensino superior.  Este processo inclusivo não foi absolutamente natural, muito menos aceito sem restrições.  Em todos os casos, diversas lutas burocráticas, e em alguns casos ações judiciais, tiveram que ser levadas a cabo para que os direitos individuais, supostamente afiançados pela constituição, fossem garantidos.  Este texto fala de uma dessas ações: a luta pela aprovação do uso de um sistema de acessibilidade computadorizado – o DOSVOX – para estudantes cegos no vestibular para Informática da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.   A jurisprudência criada acabou por definir, na prática, um novo ator no processo seletivo: "o candidato cego com computador", cuja equivalência funcional em exames vestibulares, relativa a um candidato não cego, foi na prática estabelecida por uma negociação arbitrada pelo Ministério da Educação.

1. Introdução – como os cegos chegaram ao ensino superior no Brasil.

No Brasil, a primeira escola a aceitar cegos no segundo grau foi o Instituto Mallet Soares, que segundo Lemos (1981) "abriu as portas de seu Colégio para a primeira experiência no Brasil, em caráter oficial no 2º ciclo, de ensino integrado".  Em 1953, após ter concluído nele o Curso Clássico, o estudante cego Édison Ribeiro Lemos tentou inscrever-se como candidato cego no exame vestibular, ao Curso de Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia, Ciências e Letras, na cidade de Niterói.  O inusitado pedido (para aquela época) foi apreciado pela Comissão de Legislação do Conselho Nacional de Educação, sendo considerado tratar-se do "primeiro caso, entre nós, em que o aluno cego deseja ingressar em curso superior".  Em seu parecer final,

"... deixando um pouco à margem razões de ordem pedagógica e legal, entende a Comissão de Legislação que pode ser autorizada para matrícula na seção de Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia" (Parecer nº 50 de 6 de março de 1953 do Conselho Nacional de Educação).

A partir de sua vivência no âmbito universitário, onde toda interação era feita através de recursos orais e do uso intensivo da escrita Braille, Lemos se licenciou em 1956, e a partir daí, diversos outros cegos, baseados no mesmo parecer, conseguiram ser admitidos no curso superior.  O ingresso dos estudantes era igualmente controlado pelo vestibular, sendo diferenciada a aplicação da prova, na medida em que havia a necessidade da presença de um "ledor", pessoa autorizada a ler o texto impresso, provocando a resposta do candidato em Braille.  Ao final, este ledor (ou outra pessoa autorizada) produzia a tradução do Braille para tinta (mais tarde marcação de cartões de resposta) para que pudesse ser corrigida de forma convencional.

Havia, entretanto, diversas dificuldades operacionais no processo seletivo (e que persistem até os dias de hoje), em particular as questões que:

· fazem uso de gráficos e mapas

· contém certas fórmulas matemáticas e químicas

· exibem outros tipos de representação cuja verbalização ou transcrição tátil é bastante difícil

· se referem a temas perceptuais.

Segundo Lemos (1981), no Parecer nº 3.763 de 6 de novembro de 1974, o Egrégio Conselho de Educação, ao se manifestar sobre o "Tratamento especial no concurso vestibular para os candidatos deficientes da visão", concluiu:

"Em suma: é legal e tecnicamente possível nos concursos vestibulares, a organização de quesitos especiais para os candidatos deficientes da visão, do mesmo nível e natureza dos quesitos gerais, quando estes se mostrem insusceptíveis de transcrição no Sistema Braille e enquanto assim ocorrer"  [RBC  (1975)]
.

Na prática, entretanto, esta prerrogativa de substituir uma questão por outra que tenha objetivo similar de avaliação mas conteúdo distinto não tem sido utilizada, pois há receio de que possam surgir ações judiciais contestando os critérios usados na substituição.

2 – Modificando as possibilidades de escrita e leitura de cegos através do computador

Na década de 1970, segundo Borges (2003), a partir da disponibilidade dos gravadores portáteis, melhorou muito a relação do estudante cego com as atividades de estudo integrado, permitindo a anotação e a transcrição vocal de um número enorme de textos por "ledores" voluntários.  Mas foi a disseminação do uso do sistema DOSVOX, criado em 1993 no Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que veio a modificar a relação de um número muito grande de pessoas cegas com o estudo, na medida em que permitiu o acesso gratuito e simples a computadores, em que através da síntese de voz, materiais textuais, inclusive transcritos de papel ou obtidos na internet, possam ser manipulados livremente e de forma compartilhada com pessoas não cegas.

Um dos usos mais comuns do DOSVOX é a criação de textos e a execução de provas, na medida em que um professor prepara um material digital (um texto digitado no computador) e o entrega ao aluno cego que, interagindo com um editor de textos acoplado à síntese de voz, produz respostas também na forma digital.  As respostas são corrigidas pelo professor num editor de textos, e são devolvidas ao aluno para que ele tome consciência dos erros cometidos.  Como conseqüência natural, tendo em vista a praticidade e a comunicação direta entre professor e aluno, mesmo que mediada pela tecnologia, muitos cegos passaram a querer realizar as provas do vestibular – ou pelo menos aquelas provas com conteúdo totalmente textual – através do computador, em particular com o DOSVOX (que é gratuito) ou com outros sistemas similares.

Entretanto, em diversas universidades federais – incluindo a própria UFRJ, berço do DOSVOX –, nos últimos anos
 diversas pessoas cegas tiveram seus pedidos de uso de computador nas provas negados, tendo-se utilizado apenas as duas alternativas clássicas anteriormente estabelecidas:

· uma pessoa que lesse a prova (possivelmente anotando os resultados) e/ou

· uso de escrita Braille

A Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), entretanto, em 2004, abriu exceção, por conta da associação política de uma ONG (G7DV), em que alguns membros eram usuários do DOSVOX, com o presidente da Câmara dos Deputados do Espírito Santo, que sendo deficiente físico, apoiou a criação de um curso de DOSVOX dentro deste órgão, e ajudou a dissuadir a administração da Universidade a criar um curso pré-vestibular diferenciado dentro da própria Universidade e dar permissão ao uso do DOSVOX no vestibular.
 

O precedente criado na UFES repercutiu no Rio Grande do Sul, onde um estudante cego, candidato ao curso de Jornalismo, ao ter seu pedido de uso do DOSVOX ser negado, foi aconselhado por um órgão representativo dos cegos (União dos Cegos Brasileiros – UBC) e resolveu apelar para uma ação junto ao Ministério Público contra a UFRGS.   Juntaram-se a ele mais dois cegos, candidatos ao curso de direito, com igual reivindicação, mas com argumentação fundamentada por citações da legislação. O caso ganhou grande repercussão entre os deficientes brasileiros, a partir das informações diárias disseminadas nas listas de discussão freqüentadas por pessoas cegas na Internet, sendo o caso apresentado ali como uma forma abominável de discriminação, e um retrocesso nos direitos adquiridos pelos cegos nos últimos anos.

3 – Abordagem metodológica – a Teoria Ator Rede

Entre as inúmeras abordagens metodológicas possíveis para descrever e analisar este caso escolhemos a Teoria Ator-Rede - TAR (em inglês, Actor-Network Theory - ANT), na medida em que ela consegue mais do que simplesmente estudar pessoas envolvidas numa decisão: ela possibilita também analisar as relevantes modificações que são originadas por um programa de computador (DOSVOX) que ao ser usado, reconfigura a relação do cego com a escrita e leitura – e portanto, também com a sociedade.

A Teoria Ator Rede tenta explicar e interpretar a evolução social e tecnológica sem usar os reducionismos material e social, considerando que é artificial a separação entre natureza, sociedade e artefatos, e incorporando um “princípio de simetria generalizada”, no qual os atores humanos e não-humanos possuem o mesmo status ontológico, passando a ser denominados “actantes”.
 Um actante é caracterizado pela heterogeneidade de sua composição, ele é antes, uma dupla articulação entre humanos e não-humanos e sua construção se faz em rede.   Na acepção de Latour (2001, p. 143),

"A única maneira de definir um ator é por intermédio de sua atuação; assim também, a única maneira de definir uma atuação é indagar em que outros atores foram modificados, transformados, perturbados ou criados pela personagem em apreço."

A TAR, portanto, dá aos não-humanos a capacidade de agir (agenciamento), e estuda as ações que são efetuadas nas interações entre humanos e/ou não-humanos, e não as conexões existentes entre eles.

Segundo a TAR, não podemos entender as pessoas sem seus artefatos, nem podemos entender os artefatos sem seus usuários.  O convívio dos cegos, como o de quaisquer outras pessoas, é exercido/mediado pelo uso de uma série de artefatos específicos.   Desta forma, para se entender os cegos, é necessário estudar os artefatos usados por eles. O programa DOSVOX é, segundo esta abordagem, um ator muito importante: pode-se dizer que ele age modificando o potencial das pessoas cegas, aproximando-as das pessoas que não são cegas. Além disso, o DOSVOX viabiliza tanto o surgimento de novas oportunidades de ação quanto a reconfiguração das ações anteriores através de sua mediação.

Desta forma, como afirma Winner em “Os artefatos têm política?”  (1996),  "os artefatos tecnológicos se transformam em objetos políticos, sendo usados para favorecer ou desfavorecer certos interesses", influenciando os cegos em suas relações com outros cegos e com o resto do mundo e nos remetendo a modificações em diversas relações que, sob muitos aspectos, significam poder e recursos financeiros.
Segundo a TAR, uma das regras mais importantes na análise é não partir da “ciência ou tecnologia pronta”, mas considerar todo processo de controvérsias que levam a um ponto (provisional) de estabilidade da rede.  É quase compulsório reabrir a “caixa preta” – rever a situação que resulta da estabilização – e buscar entender, através de uma pesquisa que envolve entrevistas e análise de documentos, como a rede se modificou até chegar à estabilidade.  Neste processo, buscamos entender as “translações” (no sentido da Teoria Ator-Rede), as modificações que sofrem os atores no sentido de tentar dirimir a controvérsia.

Por último, a análise segundo a TAR, por ser necessariamente finita, não consegue fugir de uma escolha de fronteiras para a rede estudada, algum tipo de "enquadramento" (framing) termo usado por Callon (1999, pág. 186), para referir-se a um limite a partir da qual se considere que um aumento na população de atores-rede considerada (humanos e não humanos) não introduza novos elementos relevantes para o universo da análise.   Mesmo sendo esta escolha certa forma arbitrária, ela leva em conta que um texto criado segundo a TAR busca ser “muito mais do que apenas uma boa história”, mas algo que descreve, de forma o mais perfeitamente precisa, as reconfigurações que esta rede sofre.

Neste trabalho foram escutados os atores humanos e instituições envolvidas através de comunicação por e-mail e, em algumas poucas situações, através de alguns telefonemas, geralmente para dirimir dúvidas pontuais.  O sistema DOSVOX teve a mim mesmo (seu autor) como porta-voz, bem como a equipe do projeto DOSVOX, que acompanhou de perto a discussão pelas listas de interesse do DOSVOX na Internet (Voxtec e Dosvox-l).  Os documentos analisados foram aqueles que circularam desde os pedidos iniciais até a decisão final pela Secretaria de Educação Especial do MEC.

Os atores escolhidos neste enquadramento foram: o candidato cego, o sistema Braille, ledores, o computador, o Sistema DOSVOX, o Projeto DOSVOX, a Internet, uma rede de amigos conectados pela Internet, algumas ONGs (em especial a União Brasileira de Cegos), a comissão de vestibular da UFRGS (Comissão Permanente de Seleção – COPERSE), a Secretaria de Educação Superior do MEC, a legislação brasileira e um “comitê de arbitragem” personificado pela instância superior do MEC para educação de pessoas deficientes – a Secretaria de Educação Especial.  É uma escolha arbitrária, mas nos pareceu ser suficiente para produzir uma descrição e argumentos convincentes para nosso objetivo: mostrar que é desejável dar aos candidatos cegos o direito ao uso do computador nos processos seletivos.

4 – Escutando as argumentações
As explicações para que um pedido aparentemente simples – usar um computador ao invés de uma caneta – tenha sido sistematicamente negado, em tantas instâncias dos concursos vestibulares das universidades públicas, se baseava em algumas premissas:

· Receio de ações judiciais movidas por outros candidatos "normais" que se considerassem prejudicados.

· Possíveis dificuldades técnicas para instalar/configurar o programa, pelo desconhecimento dele pela equipe do vestibular.

· Receio que o computador ou o software pudesse sofrer pane prejudicando o candidato

· Receio que facilidades computacionais (como a presença de um dicionário automatizado) pudessem criar situações de "cola" ao candidato.

· Dificuldade de avaliar o tempo de execução da prova através da sua leitura pelo computador.

Na perspectiva dos cegos, entretanto, as justificativas para manter o processo Braille-ledor não levavam em conta situações vivenciadas por eles com freqüência.

· A leitura Braille é mais lenta do que a leitura visual, com cansaço físico associado.

· Um ledor dificilmente consegue ser isento na sua leitura e com freqüência introduz elementos de indução, tanto ao acerto quanto ao erro. 

· Um ledor deveria ser uma pessoa especializada no tema em questão.  Uma prova de química deve ser lida por alguém que entenda de química.  Num vestibular, entretanto, por questão de economia, um mesmo ledor atende a todas as disciplinas.

· Ao transcrever um texto para Braille, diversos detalhes precisam ser reajustados, o que pode inadvertidamente provocar uma transcrição com sentido incorreto
, introduzindo elementos diferenciados para o processo de avaliação.

Esse impasse de interesses é muito difícil de ser solucionado usando alguma lógica simples, pois todos têm razão de acordo com sua visão particular.  No caso estudado neste texto, foi necessária a intermediação de diversas instâncias, e a decisão final foi estabelecida pelo Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação Especial do MEC, a instância superior que trata de educação de deficientes no Brasil.

5 – Ingredientes adicionais à questão de “ser mais” ou “ser menos”

Segundo a TAR, as argumentações colocadas anteriormente poderiam ser traduzidas nas seguintes perguntas mais gerais:

· Será o híbrido "cego + computador" superior ao híbrido "não cego + caneta"?

· Será o híbrido "cego + Braille" inferior ao híbrido "não cego + caneta"?

Em outras palavras, a ampliação dos potenciais de ação da pessoa deficiente, quando associada ao uso de diferentes tecnologias, cria um diferencial que o torna mais próximo à pessoa não cega, e que é de difícil comparação.   Para ter a oportunidade de fazer a prova com o computador, o estudante alega: “eu com o computador me torno igual aos outros”, o que é rebatido com o argumento do comitê de vestibular que alega: “você com o computador passa a ser mais do que realmente é”.

Não se deve supor também que a Comissão de Vestibular (COPERSE) tivesse uma posição conceitualmente contra o uso de tecnologia adaptativa de computação nas provas.  O problema é que a aceitação desse pleito de uso desta tecnologia, relativamente nova e pouco conhecida por eles, desestabilizava as decisões operacionais plenamente estabelecidas e que garantiam a precisão do processo de aplicação das provas.
 Seriam introduzidos alguns elementos operacionais que não eram totalmente dominados: modificação de espaço físico para a instalação de máquinas com privacidade, interface com técnicos, possibilidade de falhas, necessidade do estabelecimento de um mecanismo seguro de transcrição das respostas para a base de dados do sistema, possibilidade do estudante não saber usar tão bem o equipamento quanto afirmava, enfim um emaranhado de novos problemas, cada um dos quais pequenos, mas que olhados em conjunto, iriam causar significativas alterações na logística da aplicação das provas.

De um ponto de vista teórico, então, a COPERSE poderia ser equiparada àquilo que Latour (2001, pag. 72) chama de Centros de Tradução, localidades onde são feitas tentativas de controlar os vários elementos que formam um ator-rede e onde são avaliados os resultados das diferentes estratégias – definem "o que se deve fazer", gerando artefatos segundo suas definições e levando outras instituições a se portarem segundo suas regras.  A mudança de paradigmas tecnológicos os afeta substancialmente, e eles reagem tentando enfraquecê-los ou fortalecê-los, de acordo com sua conveniência ou até mesmo para garantir sua sobrevivência.   Para enfraquecer as decisões provenientes de um Centro de Tradução, portanto, é necessário um imenso esforço, que envolve conclamar aliados fortes que possam se contrapor e provocar uma mudança nos paradigmas estabelecidos.

6 – O percurso da controvérsia
Como previsto no edital do concurso, a universidade é obrigada a disponibilizar apoio especial e meios para que o candidato portador de deficiência realize seu vestibular com autonomia e em igualdade de condições com os demais candidatos. O edital do concurso cita no item 2.3:
"Conforme o disposto no Art. 27 do Decreto 3298/99, serão providenciadas adaptações de provas, condições adequadas e os apoios necessários para realização do Concurso, conforme as características da deficiência, levando em consideração critérios de viabilidade e razoabilidade."
Assim, quando efetuaram suas inscrições, os três candidatos informaram sua condição de cegueira nos formulários correspondentes e nos documentos exigidos pela legislação, solicitando tempo adicional, prova em Braille, escrevente para preenchimento do cartão de respostas e computador para a elaboração da redação.   Analisados estes pedidos, a COPERSE decidiu negar o uso do computador, comunicando essa decisão por telefone aos candidatos.  O argumento utilizado foi que a universidade não teria estrutura para disponibilização desse recurso, mas que poderia disponibilizar uma pessoa que ficaria encarregada de escrever a redação ditada pelos candidatos.
Os candidatos então contra-argumentaram por escrito à COPERSE, com base no art. 27, citado acima, sob a alegação que não há garantia que o escrevedor irá produzir de forma correta a acentuação gráfica, pontuação, grafia, margens e outros critérios verificados na correção.  A falta de estrutura alegada é também contestada, afirmando que o software a usar é gratuito, de instalação trivial através da Internet, e que a universidade dispõe de computadores em abundância.  O argumento mais contundente, entretanto, é a constatação de que há outras dimensões em que ocorre séria desvantagem, como se depreende da argumentação do candidato Juliano Machado:
...  Por outro lado, considero a elaboração de um texto formal tarefa individualizada, de absoluta concentração e de construções complexas que devem ser respeitadas a risca. Nesse sentido, acho que a adoção de um escrevente depõe contra o meu direito de elaboração de uma redação em igualdade com os outros participantes do concurso vestibular, uma vez que me impossibilita de, por exemplo, elaborar mentalmente construções e depois transpô-las para o papel, com a possibilidade de erro ou acerto. Pressionado por uma pessoa que escreverá o texto, não terei a chance de testar possibilidades que, estando boas mentalmente, podem se revelar inadequadas na hora da escrita. Como transpor esse problema que me deixaria em inferioridade diante dos outros candidatos, que escreverão de próprio punho suas redações?
As palavras de Juliano poderiam ser traduzidas em termos mais contundentes: sendo ele deficiente, se tornaria ainda "mais deficiente", caso fosse compungido a não usar as ferramentas a que supunha ter direito.  Nas discussões fora do âmbito da análise técnica, seria possível colocar Juliano como um traidor do Braille, com o seguinte argumento:

Se Juliano usa bem o Braille, porque em nenhum lugar dessa afirmação ele aceita usar o Braille, mesmo com o diferencial do tempo de prova garantido?  

Mas a resposta viria da boca do próprio Juliano, numa entrevista posterior:
Com o Braille é muito difícil apagar o que não ficou OK.  Escreveu, está escrito.  É um processo One Way.

Fica claro que Juliano e seus colegas, no âmbito deste contexto, não querem mais se aliar com o Braille – que esteve ao seu lado durante toda vida.  A escrita Braille, mesmo sendo útil em tantas situações da vida diária e do estudo, é vista como desvantajosa como arma quando disputando com inimigos tão ferozes: os outros candidatos do concurso.
A partir das solicitações, respondidas sempre negativamente pela COPERSE por via telefônica e informalmente, um dos candidatos buscou a Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, PRDC, na qual o Procurador Dr. Felipe Souza acolheu as instâncias do impetrante e solicitou informações em caráter oficial à UFRGS, quanto à participação de deficientes visuais no concurso vestibular de 2007 e às demandas dos três candidatos.  Conforme comunicação daquela procuradoria ao impetrante, a UFRGS reiterou impossibilidade de atender a solicitação de utilizar-se computador na prova de redação no vestibular e marca uma reunião para tentar negociar de forma definitiva o problema.
O Ministério público, neste ínterim, resolveu acionar através de um ofício, um órgão superior, a Secretaria de Educação Superior do Ministério de Educação – SESU, que decide não se envolver, garantindo que a decisão da UFRGS seria respeitada, com a seguinte argumentação jurídica:
A autonomia universitária é garantida por lei, e a respeito do tema, a princípio devemos observar a Constituição Federal:
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
Além da Constituição Federal de 1988, a Lei nº9.394, de 20 de Dezembro de 1996-LDB endossa a autonomia universitária.

Uma vez que a SESU não se "aliou" ao Ministério Público, foi marcada uma reunião para tentar resolver o problema, estando os candidatos, um Procurador do Ministério Público do Rio Grande do Sul, um representante do COPERSE e outro da área jurídica da UFRGS.  Nesta reunião, além de reiterar os argumentos anteriores, o COPERSE declarou haver feito contato com a Universidade Federal do Rio de Janeiro, UFRJ, universidade na qual foi desenvolvido o DOSVOX, tendo sido informado que não tinham ainda sido feitos testes operacionais para garantia de ausência de problemas na execução de concurso. A declaração da UFRGS teve bom efeito retórico, mas uma pergunta feita por um dos candidatos enfraqueceu completamente a declaração
· "Com quem foi feito o Contato?"

tendo como resposta
- "Com a comissão encarregada do vestibular da UFRJ".
Abriu-se assim um novo argumento  ampla para defesa pois um consultor escolhido para dirimir uma questão técnica deveria ter amplo reconhecimento para tal.  Então, na argumentação que se seguiu, o procurador objetou que o contato só deveria ter sido feita a quem fosse visto como autoridade sobre o DOSVOX: no jargão da Teoria Ator-Rede, o ator consultado não foi um "Centro de Cálculos" reconhecido – só o próprio Projeto DOSVOX seria capaz de responder a esta pergunta com propriedade.  Não se deveriam, portanto, ser levadas em conta na discussão os argumentos de que o Dosvox jamais tinha sido usado no vestibular da UFRJ.
Devemos, entretanto, notar que essa argumentação também tem caráter duvidoso, pois também não existia o reconhecimento que o Projeto DOSVOX tinha autoridade para falar de vestibulares.  Mais precisamente, não deveria ser fonte de decisão num julgamento a opinião de um actante sobre si mesmo.   Só que esse "deslocamento na argumentação" não foi percebido pelo pessoal do COPERSE.
A COPERSE passou então a se valer de dois outros argumentos: a impossibilidade de aplicar a solução por falta de tempo hábil, somado o fato de que o uso do computador não era previsto no edital, afirmando que se aparelharia para futuros vestibulares.  O procurador objetou:
"A UFRGS teve tempo e não fez.  O pedido foi feito há várias semanas atrás".

Essa afirmação é rebatida com um argumento técnico:
"Só que agora não dá mais tempo, não adianta".
Neste caso a COPERSE se coloca como sendo a "autoridade máxima": só ela entende dos tempos e dos meandros do complexo processo de correção de vestibulares.  Como um não-técnico poderia discutir técnica com um técnico?  O procurador percebe a desvantagem e então translada a argumentação do campo técnico e administrativo para o campo do direito, usando a Constituição como aliado irreparável.  Parte desta argumentação não foi colocada verbalmente, mas foi transcrita no pedido feito mais tarde a uma nova intervenção, desta vez dirigida tanto à SESU quanto à Secretaria de Educação Especial do MEC.
É inconstitucional a vedação, na medida em que impõe flagrante e decisiva desvantagem em relação aos demais candidatos, sendo que a opção de utilizar um "escrevedor", proposta indiscutivelmente lesiva, tirando a autonomia do candidato, impedindo-o de produzir livremente a redação que, em última análise, é expressão de seu pensar, deixando-o à mercê do desempenho do "escrevedor" e sem poder avaliar, por si mesmo, se o "escrevedor" correspondeu plenamente à sua expectativa.
Tudo indica que o procurador buscava terminar a discussão com argumentos mais contundentes e indiscutíveis: ele passou então a se aliar em sua discussão com aquilo que a Teoria Ator-Rede chama de "quase-objeto" - algo que tem um nome, reconhecido pelos atores mas que na verdade remete uma definição complexa demais para ser discutida rapidamente – a palavra acessibilidade.
A argumentação final do procurador reúne os pontos discutidos e os reformata: a ação da COPERSE é traduzida como uma atitude de tolher a acessibilidade, compreendida aqui como a viabilização da emancipação da pessoa com deficiência, o que implica essencialmente na possibilidade de expressar-se, mobilizar-se em espaços físicos, estabelecer relações sociais e usufruir da condição de "ser autônomo", status que se antagoniza com métodos limitantes e práticas que cerceiam a liberdade pessoal.  Textualmente, ele chega a acusar a um actante até então pouco atacado, de ser culpado por ferir a Constituição – o edital do concurso.

"Um edital tendente a tolher acessibilidade é, indiscutivelmente, inconstitucional: impedir a acessibilidade ou mesmo ser omisso ante a concretização de direitos concernentes à acessibilidade fere direitos fundamentais estabelecidos no primeiro capítulo da Constituição."
A reunião, apesar de toda argumentação e retórica, terminou sem que a COPERSE tivesse mudado sua decisão – seu aliado, a autonomia universitária, era suficientemente forte para agüentar todos os ataques.

Alguns dias depois, por motivos próprios, o procurador declarou-se impedido de dar outras providências, alegando inclusive exigüidade de prazo, e devolvendo aos impetrantes a iniciativa de se defender usando outros meios.  Apesar desta atitude – a retirada estratégica deste que era principal aliado dos alunos – o Procurador entra em contato com os presidentes das duas entidades de cegos, e produz um relatório, com colaboração do departamento jurídico destas entidades, que é encaminhado para a SESU, com cópia para a Secretaria de Educação Especial do MEC, e que viria depois a ser peça chave na decisão final desta controvérsia.
7 – O aumento da complexidade da análise – da necessidade de aliados superpoderosos e da decisão por arbitragem
Os candidatos então saíram à busca de novas formas de arregimentar aliados para sua disputa.  A primeira delas foi a divulgação dessas informações nas listas de discussão que permeiam as pessoas cegas, criando uma comoção muito grande entre os deficientes visuais de todo Brasil que são usuários de computador, muitos dos quais ansiando por prestar um vestibular com boa chance de passar, e tendo a esperança de que o uso do computador poderia ajudar nesse sentido.
Essa discussão acalorada na Internet, não seria suficiente: as pessoas ali presentes não tinham poder decisório.  Entretanto, essas correspondências foram recebidas por pessoas que tinham alguma influência junto ao MEC, e tornaram este caso conhecido também.  De uma discussão localizada, ela passou a ser um tema de curiosidade e torcida geral, transcendendo em muito o círculo das pessoas cegas.
Os aliados iniciais, a Federação Riograndense de Entidades de e para Cegos – FREC e a União Brasileira de Cegos – UBC, são de novo contactados e entram na ação.  Agora, o caso se tornou muito importante e vencer a disputa é um ponto de prestígio para as instituições.  Seus advogados estabelecem a estratégia final: uma vez que "a fortaleza da autonomia universitária não cedeu", a argumentação deveria ser deslocada do campo administrativo para o campo técnico educacional e jurídico, e alguns especialistas deveriam ser chamados.  Segundo informações colhidas
 informalmente com altos funcionários da SESU e do MEC, foram mantidas conversações entre dirigentes dessas instituições de cegos e a SESU e a SEESP, tanto por telefone quanto pessoalmente, em que era pedido o apoio aos candidatos.
Um relatório, com forte embasamento jurídico, foi produzido pelos advogados da UBC e da FREC, tomando como aliados argumentos coletados na Constituição Federal de 1988 (Art. 206, I e II e Art.208, III), da Lei 9.394/199 (LDB), o Decreto 3.298/99 (que regulamenta adaptações de provas), o Decreto 3.860/2001 (que trata da punição dos estabelecimentos de ensino superior), a Lei nº 10.861/2004 (que criou o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES), e em especial a Portaria nº 3.284/2003 do MEC (que dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiência para a instrução dos processos de autorização e de reconhecimento de cursos superiores, bem como o credenciamento de instituições, e que determina a exigência da acessibilidade dos alunos com deficiência visual ao ensino superior) e o decreto 5.296/2004, inciso I; alínea d, inciso II e inciso V, do Art. 8º (que trata do tema Ajudas Técnicas para deficientes).
Uma relatora técnica foi então escolhida, por sua indiscutível experiência na assessoria a projetos político-pedagógicos para cegos: a Prof. Maria Gloria Batista, que contava com imenso prestígio, não apenas na SEESP, mas também entre as pessoas cegas.   Após analisar os documentos deste processo, foi expedido o parecer mostrado, em parte, no Anexo I.
Numa entrevista, a Profa. Maria Glória Batista, me assegurou que pelas normas do MEC, o não cumprimento destas recomendações provenientes dos altos escalões implicaria, provavelmente, que o concurso vestibular seria cancelado. A ordem de que a recomendação deveria ser cumprida foi acolhida imediatamente pelo sub-reitor de graduação da UFRGS.  O COPERSE então, se viu obrigado em 3 dias apenas, a montar uma sala com computadores com DOSVOX, na qual os estudantes podem fazer a prova de redação.  E dois deles passaram no vestibular.
No ano seguinte, 2007, o Edital do Vestibular já exibia, entre as opções de aplicação da prova para deficientes visuais, o uso do computador com DOSVOX para as provas discursivas, sendo este modelo seguido por diversas instituições de ensino superior do Brasil.
8 – Conclusões
Neste texto apresentamos um estudo de caso em que disputas jurídicas sobre o direito de usar o DOSVOX no vestibular e em concursos públicos podem ser entendidas também como a constatação de que se estabeleceu realmente – e apoiado por pareceres e decisões de órgãos superiores do ensino no Brasil – uma nova "forma de ser cego" que se tornou possível como resultado das inúmeras articulações do ser humano com a tecnologia.
Como resultado das controvérsias mostradas neste texto, as regras envolvendo os concursos vestibulares de diversas universidades brasileiras vieram a ser remodeladas, introduzindo-se o uso do computador como opção para cegos, em especial para as provas de redação.  É importante notar que não foram removidas as opções anteriormente oferecidas: Braille e ledor, não só porque muitos cegos não têm treinamento tecnológico prévio que permita usar um computador com destreza, mas especialmente pela constatação de que a tecnologia de computação, como existe atualmente, não dá conta de resolver as questões que envolvem todas as disciplinas.
Algumas instituições tradicionais – como a Associação de Educadores de Deficientes Visuais e a União Brasileira de Cegos – tiveram que buscar atualização técnica após esse litígio sobre o tema de Tecnologias Assistivas. Em outras palavras, o caso mostrado trouxe também conseqüências culturais e políticas para estas entidades representativas já estabelecidas, causando reconfigurações internas, que foram necessárias para que elas reforçassem suas relações de poder entre os deficientes visuais. Os novos paradigmas gerados com o uso intenso da Tecnologia Assistiva tiveram que ser rapidamente digeridos por essas instituições para que elas conseguissem manter-se como representativas e consideradas dignas de continuarem como porta-vozes, a partir do novo contexto sociotécnico estabelecido nestas comunidades, que agrega imenso valor aos cegos que fazem uso freqüente da computação e dominam a grande gama de novos artefatos tecnológicos hoje disponível para os deficientes visuais.
Agradecimento final
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Apêndice 1 -  Trecho final do parecer da Prof. Maria Glória Batista
......

Diante da análise dos diversos ordenamentos citados, a legislação é clara  quanto à exigência de que as instituições de ensino ofereçam os serviços de atendimento educacional especializado e os recursos de tecnologias adaptados sempre que requeridas.
Assim, a referida universidade, visando atender ao direito preconizado na legislação brasileira deve disponibilizar aos candidatos cegos o computador para a realização da prova de redação. Assim sendo recomendamos que:
1.
As instituições de ensino, públicas e privadas, desde que os alunos com deficiência visual assim o requeiram, devem disponibilizar os recursos didáticos, produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados para melhorar a funcionalidade da pessoa com deficiência que favorecem a sua autonomia pessoal.
2.
Seja permitido pelos organizadores do Concurso Vestibular 2007 da UFRGS, conforme solicitação dos candidatos o uso o uso do computador com software de voz (dosvox) acoplado a uma impressora comum (para impressão da redação) e fone de ouvido já que esta é uma alternativa que assegura as condições de acessibilidade, o respeito a diferença  e de igualdade de oportunidades aos alunos cegos.
3.
Seja baixado via internet, o dosvox (software livre, compatível com a plataforma windows), no seguinte endereço http://intervox.nce.ufrj.br, na versão 3.3,  para instalação imediata nas máquinas a serem utilizadas pelos candidatos cegos.
4.
Seja assegurada a ampliação do tempo para a realização das provas, aos candidatos cegos que necessitarem.
5.
As Instituições de Ensino Superior levem em conta a Portaria 3.284/2003 do MEC, bem como a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 que orienta a organização das condições de acessibilidade.
Nesse sentido somos pelo atendimento da solicitação da União Brasileira de Cegos – UBC e Federação Riograndense de Cegos – FREC em cumprimento a legislação que garante a plena participação do indivíduo em termos de cidadania, princípio básico da Constituição Federal Brasileira.
Esse é o nosso Parecer.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.

Maria Gloria Batista da Mota

Assessora Técnica – MEC/SEESP

De acordo:     Claudia Maffini Griboski

Diretora do Departamento de Políticas da Educação Especial – MEC/SEESP
Marilson Santana
Diretor do Departamento de Políticas da Educação Superior – Substituto – MEC/SESU
� É doutorando no Programa de Engenharia de Sistemas e Computação da COPPE/UFRJ. Trabalha na pesquisa de Tecnologia Assistiva no NCE/UFRJ, sendo o autor do sistema DOSVOX, mencionado neste texto.


� Embora não fosse explicitamente mencionada, a Constituição Brasileira desde 1946 dava legitimidade a estas decisões, na medida em que no seu art. 146 que, mesmo sem enfocar diretamente temas de educação de deficientes, definia que "Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar."  Esses direitos constitucionais, preservados nas constituições posteriores, ainda hoje são amplamente invocados por estudantes cegos em suas argumentações e discursos.


� Não faz sentido, por exemplo, perguntar a um cego qual de duas figuras desenhadas na prova, sem registro tátil, tem maior área, a não ser adicionando elementos verbais ou táteis que permitam que essa pergunta faça sentido para ele.


� Apesar desse parecer, consultando por e-mail a comissão de vestibular da UFRJ, não há registro de nenhuma prova que tenha sido alterada em seu conteúdo (somente na forma) visando adequar-se às limitações de pessoas com qualquer tipo de deficiência (até o vestibular de 2007).


� Mesmo não sendo hoje o único sistema de acessibilidade para cegos disponível no Brasil, é gratuito, tem enorme disseminação (cerca de 15000 usuários em 2006) e amplo escopo de aplicações de acessibilidade.  Estudantes cegos de segundo grau nas escolas públicas receberam em 2007 cerca de 750 notebooks do Ministério da Educação com o DOSVOX pré-instalado.





� Segundo informações por e-mail da Comissão de Vestibular da UFRJ, no segundo semestre de 2007.


� É interessante notar que no primeiro vestibular com DOSVOX na UFES nenhum estudante cego foi aprovado, o que só veio a ocorrer um ano depois.


� Outras universidades mais ou menos na mesma época também aprovaram o uso do DOSVOX no vestibular  - a Universidade Federal do Ceará, a Fundação Estadual João Pinheiro(Minas Gerais), a Faculdade Estadual de Maringá e a Universidade Federal de Pelotas.





� Tomando a definição de Tesnière: "os actantes são os seres ou as coisas que, a qualquer título e de qualquer maneira que seja, incluso a título de simples figurantes e da maneira mais passiva, participam no processo."


� Neste texto deixaremos de analisar a possibilidade de usar outras alternativas tecnológicas (como o gravador portátil)  no concurso vestibular, pois elas complicariam ainda mais a discussão, abrindo inúmeros prós e contras específicos, com pouca vantagem para o estudo do problema que foi objeto da controvérsia aqui descrita.


� Toda leitura é um processo de tradução de letras para fala.  Então, sendo coerente com as idéias de John Law (1999), toda leitura contém potencialmente "traições" à idéia original.


� Uma traição, no sentido da TAR.


� Uma frase escutada numa entrevista com a comissão do Vestibular:  “Em time que está ganhando não se mexe”, define bem o receio da introdução de novos elementos num processo já estabelecido e funcional.


� Na verdade é possível apagar Braille com a unha, embora isso deixe uma leve marca, que praticamente some após a reescrita.


� Eu participo de comitês associados ao MEC e ao Ministério da Justiça, dos quais fazem parte também esses funcionários.





